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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" 009/2023

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

N" PROCESSO DE CONTR.ATAç^O| OO4/2O23

ASSUNTO: Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico N' 004/2023,

para eventual e futura contratação de empresa para locação de estrutura

para eventos anuais, para Prefeitura municipal de Axixá do Tocantins-

TO;

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá/TO.

1. RELATóRIO.

Trata-se de solicitação para aláüise jurídica referente ao processo

administrativo n" OO9 /2023, que trata da abertura de licitaçáo na

modalidade Pregâo Eletrônico n" OO4/2023, cujo valor total estimado é

de R$ 1.245.785,03 (um milhão, duzentos e quarenta e cinco mil,

setecentos e oitenta e cinco reais e três centavos), para futura contrataçâo

de empresa para locaçáo de estrutura para eventos anuais, para

Prefeitura municipal de Axixá do Tocantins- TO, conforme especiÍicaçóes

e condiçóes constantes do Edital anexo.

E o necessário.

2. ANALISE JURIDICA.

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se

restringe aos aspectos jurídicos acerca da possibilidade ou não de se

efetuar o pregão pretendida, estando excluidos quaisquer pontos de

caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliaçâo não

compete a esta Assessoria Jurídica.
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E inquestionável que a LicitaÇáo é elementar no processo de

aquisição da Administraçáo hiblica, tendo rarissimas exceções. Isso se

dá, exatamente pelo fato de que no âmbito do Poder Rlblico, a

transparência, economicidade, supremacia do interesse público,

indisponibilidade do interesse público, dentre outros, constituem

prerrogativas inerentes da função Estatal.

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de

observar o principio instrumental da licitaçào, cuja flnalidade - em

termos simplórios - é propiciar a contrataçáo mais vantajosa à

Administraçáo.

"Art. 37. A administraçAo pública díreta e indireta de

qualquer dos Poderes da UniãD, dos Estados, do Drstrito

Federal e dos Municípios obedecerá. o.os p'incípios de

legalidade, impessoalidade, moralídade, publici.dade e

ert.ciência e, também, ao seguinte:

(... )

XXI - ressalvq.d.os os ccrsos especificados fla legi,slo,çAo, o-s

obras, serurilos, compras e olienaçôes serdo contrata-dos

mediante processo de licitaÇao pública que assegure

iguadade de condí.ções a ,odos os concorrentes, com

cLáusulos que estabeleçam obrigaçies de pagamerúo,

mantida,s as conli.ções efetites da proposta, nos tefinos da

Lei" o quat somente perrnitira as exigencias de qualificaçoa

técnica e econômica indispensáueis à garanüa do

cump rime nto d.qs ob rig açoe s. "

Em corroboraÇáo destaca-se a importância em seguir e observar os

princípios que regem a Administraçâo Pública e seus conseguintes atos,

-
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Ressalte-se, ainda, que a anáüise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento licitatório cuja ata se pretende

aderir, haja vista a presunção de veracidade e legitimidade dos atos

administrativôs.
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estando expressos na Corlsr:ituiçáo Federal, bem como na Lei de

LicitaçÕes r,8.666/93 especificamente em seu art. 3o, o qual aduz:

Tal princípio - o da licitaçâo -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possível, âo passo que as exceções devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretaçào restriüva das regras de exceção. Na

prática: licitar sempre quandg possível, contratar sem licitação somente

quando estritamente necessário.

Nessa esteira, a ainda vigente Lei de Licitações n' 8666/93, prevê,

em seu art. 15, II, que as compras realizadas pela Administração deverão,

sempre que possível, ser realizadas mediante o Sistema de Registro de

Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro

formal de preÇos relativos à prestação de serviços e aquisição de bens

para futuras contratâções a serem efetivâdâs pelo Poder Público.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Melio (2003, p. 519):

"O 'registro de preços' ê um procedtmento que a

Admínistraço, pode adotar perante compras rotineíras de

bens padronizad.os ou mesmo na obtenção de seruiços.

-líeste caso, como presume que irá orlquiir os bens ou

recorrer a estes seruíÇos ndo uma. mas múltiptas uezes,

abre um certame ticitatóio, em que o uencedor, isto é, o que

oÍereceu d cotação mo,is baixq terA seus preços

"registrados". Quando « promotorq do certame necessiter
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"Att. 3'. A Licitaedo destina-se a garantír a obseruància do

pincípio constitÍtctonal da i,sonomia, a seleçao da proposta

m6,is uantojosa para a administraçao e a promoçao do

desenuoLuimenta nctcional sl,Lstentduel e seró" processada e

julgo-d.a em estita confo/midade com os pincíptos básícos

da Legaltd"ade, da ímpessoatidade, d.a mora[idade, do

igualdade, da publicidade, da probidade administratiua, da

uinculo+ao ao instntmento conuocatório, do julgamento

objettDo e dos que lhes sá,o correlatos."
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desles /rens ou seruíços ira obtê-los, sucessiuas uezes se íor
o cctso, pelo preço cotodo e registrado."

E salutar ponderar que a relevância do cumprimento das normas

e condiçôes interpostas no edital, estando estritamente vinculado a estas,

ainda, a observância dos critérios de avaliação quanto ao julgamento e

classiÍicaçáo das propostas. Desta forma, aplicam-se estes tanto à

administraçáo pública quanto aos licitantes, uma vez que ambos não

poderào deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório.

Diante disso, em se tratando de análise acerca do Edital e minuta

de contrâto, faz-se necessário que esta Assessoria Juridica emita parecer

opinando pela sua regularidade legal, uma vez que tal competência

também encontra previsão no mesmo diploma legal acima mencionado,

especificamente em seu Art. 38, senão vejamos:

"Aft. 3A. O procedimento da licitoçoo serq iniciado com a

abertura de processo arlminísíatiuo, d.euidam.ente auhtado,

protocolado e numera.do, contendo a autorizaçao respectiva,

a indícaçao sucinto de seu objetD e do recurso próprío para

a despesa, e ao qual serdo juntad.os opordtnamente: I
edital ou conuíte e respectiuos anexos, quando for o ca,so: Il
- comprovante das publicações do edital resumíd.o, na"forma

do art. 21 desta Lei, ou dq entrega do anuite; III ato de

designaçdo da comíssao de lícitaçao, do leiloeiro

admini.stratiuo ou oficíal. ou do respon^sdvel pelo conuite; N
- o'iginal do.s propostas e dos documentos que o-s

irlstruírem; V - ate-s, relatôrios e deliberações da Comi.ssão

Julgadora; VI - pareceres técnicos ou juridicos emiüdos

sobre a licitaçao, di.spensa ou inexigíbilidade; VII - atos de

adjud.icaedo do objeto da lícitaçdo e da sua homologaçdo;

VIII - recursos euenfrtalmente apresentados pelos lícitantes

e respectíüas mantkstações e decisões; IX - despa.ho de

onulqçao ou de reuogaçáo da liaitaçdo, quando for o ca-so,

Íundomentado cicunstancio.damente; X - terrno de contrato

ou ínstrumenta equíualÊnte, conlorme o caso; XI - outros

comprouantes de publicações; XII - demais documentas

,Iffiün.
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relatiuos à licitaçao Pqráqrqfo único. As ,,[i/,,lt(rs de

ed.ití.ris d.e licltacã.o, bem como as d.os contr<atos

acord,os, convêníos ou aiustes deüem ser preulqmelte

ex min dqs e apfeu4d4s por assessoric iurídico do
Ad.ministrqcã.o. tRed acdo d ad.a Deld Lel n" 8.883, de

7994) lsrifo nossoJ. "

Eúdencia-se que a análise aqui real2ada se restringe a verificar,

do ponto de vista jurídico formal, a regularidade para realizâção do

certame.

3. DO PREGÃO ELETRÔNICO

O pregào consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n"

7O.52O /2OO2 e regulamentada pelo Decreto n" LO.O24 /2019, para a

aquisiÇáo de bens e sewiços comuns no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e MunicÍpios.

Nos termos do parágrafo único clo art. 1" da Lei n' 10.52O/2OO2, sào

considerados bens e ""*iço" comuns áqueles cujos padrões de

desempenho e quaiidade possam ser objetivamente definidos pelo edital,

por meio de especifrcaÇões usuais no mercado.

Da mesma forma, o Decreto f 1O.O24/2O19 ern seu art. 1", assim

preceitua:

"Art. 1' Este Decreto regulnmenta a licítação, na

modalidade de pregdo, na Jonna eletroni.ca, para a

aquisiçAo dz ben-s e a cottrataçã.o de seruiços corn;uns,

incluídos os seruiços com;un:s de engenhaiq e dí.spoe

sobre o uso da di.spensa eletroníca" no Ambito da

administraçdo ptibtica federal. "

A escolha da modalidade "pregáo eletrônico" deu-se, a princípio,

considerando que o objeto a ser licitado que, de fato, se enquadra no

conceito de "bens e serviços cornuns" a que se refere o art. 1", parágrafo

único, da Lei n". 1O.52O/2OO2 e Decreto n" IO.O24/2O19, assim, o

mesmo se mostra aconselhável em fi.rnçào das vantagens que esse
lêffisa§§&lfi; i. i,
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sistema vem trazendo para o Setor hiblico, com a reduçáo dos preços

praticados, a simplificação dos procedirnentos e a maior celeridade dos

certames.

Desta feita, veriÍico ser hipótese em se utilizar o pregão para o referido

obj eto.

Verificando os requisitos a serem observados na fase preparatória da

licitaçào foram estabelecidos no art. 3'daLei n" 7O.52O/2OO2, que assim

dispõe:

I - a autoridade coDpêtêltc juEtifrcarÂ a necêssidade de

cortretação e dê6airâ o objcto do certame, as edgêt|clas dc

habilitaçáo, os critêrio. de aceitaçâo das pÍot)ostas, aa

rançôes por lnadlmplelncnto e ag cláugulas do cortÍato,
inclueive com Íixaçâo dos prazoa para forrêciEerto;
II - a definiçào do objeto deverá ser precisa, suliciente e clara,

vedadas especificâçôes que, por excessivâs, irrelevântes ou

desnecessárias, limitem a compctiçào:

III - dos autoa do procedimerto çol'tarào a justifrcativa das

definiçõàs rcfcridas no laciso I deste artigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bcm como

o orçamento, elaborado pelo órgáo ou entidade promotora dâ

licitaçào, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autorldâdê compctcntê dêslg!.rÁ, dcltÍe 06 sêreidorês

do órgão ou êatidade proaotora de ücltaçâo, o ptegoeiro e

:':" ::"::::,:"":T;"::i Jl".:::: ;*: i:::;
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitaçào e a

adjudicaçào do objeto do certame ao licitante vencedor.

No que tange ao valor da contratâção, o pregão pode ser aplicado a

qualquer valor estimado de contrataçào, de forma que constitui

alternativa a todas as modalidades.

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessária.

4. DA MINUTA DO EDITAL

A Leí 8.666/93 em seu artigo 4O satisfatoriamente prevê sobre a

elaboração edital. vejamos:
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*Art.40. O edital con terá no prcàmbulo o número de ordem em

sérre anual, o nome da rcpartiçâo interessada e de seu setor, a

moda-lid,rde, o regime de execuçáo e o tipo da licitaçào, a menqào

tíe que será regida por esra [.€i, o local, dia e horâ para

rccebimento da documentaçáo e proposta, bem como para início

da abeftura dos envelopes, e rndicará, obrigatoriamente, o
seguinte:

I - objeto da licitaçào, em descriçâo sucinta e clara; II - prazo e

condiçÕes para assinatuÍa do contrato ou retirada dos

instrumentos, como previsto no aJt. 64 desta l,ei, pa-ra execuçáo

do contrato e para entrega do objeto da licitaçáo; III - sanções

para o caso de ioadimplemento; IV - local onde poderá ser

examinado e adquirido o pÍojeto básico; V - se há projeto

executivo disponível na data da publicaçáo do editâl de licitaçào

e o locâl onde pôssá ser examinado e adquirido; VI - condiçóes

para paíicipaçáo na iicitaçào, em coÍrformidade com os arts. 27

a 3l desta Irci, e forma de apresentaçào das propostas; VII -

critério pâra julga.Inento, com disposições claras e parâmetros

objetivos; VtrI - locais, horários e códigos de acesso dos meios de

comunicaçào à distância em que serào fornecidos elementos,

informaçôes e csclarecimentos relativos à licitaçáo e às condiÇões

pafa atendiÍnento das obrigaçôes necessárias ao cumprimento de

seu objeto; D( - condições eqüvalentea de pagamento entre

empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitaçôes

internâcionais; X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário

e giobâl, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos

e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatisticos ou

fa.ixas de va-riaçào em relaçÀo a preços de rcferência, ressalvado

o disposto nos parágrafos 1'e 2" do ait. +8; (Redaçáo dada pela

Lei n" 9.648, de 1998) XI - c.itério de reajuste, que deverá

retratar a variaçáo efetiva do custo de produção, admitida a

adoção de indices especificos ou setoriais, desde a data preüsta

para apreserrtaçào da proposta, ou do orçamento a que essa

proposta se Íeferir, até a data do adimplemento de cada parc€la;

(Redaçáo dâda pelâ L€i n' 8.883, de 1994) XII - (Vetado).

{Rcdaçào dada pela Lei n' 8.883, de 1994) XIII Jimites para

pagajnento de instaiacão e mobilizâçâo pârâ execuçáo de obras

ou seryiÇos que seráo obrigatoriamente preústos em separâdo

dâs demais parcelas, etâpas ou tarefas; )CV - condiçóes de

pagaunento, prevendo: â) prâzo de pagamento nào superior a

trinta dias, contado à partir da data Íinal do periodo de
,*§§iBl§'@et§§t.r-.1 :.. rl
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âdirí,rlerr.ento de cad:r parcela; {Redaçào dada pela Lei n" 8.883,

d. 1994) b) cronograma de clesembolso miáximo por periodo, em

conforruidáde com a disponúilidade de recursos frnanceiros; c)

critério de àtualizaçáo hnanceira dos valores a serem pagos,

desde a dâtâ final do periodo de adimplemento de cada parcela

aré a dâtâ do efetivo pagamento; (Redâçáo dadâ pelâ l,ei n" 8.883,

de 1994) d, compensações financeiras e penalizaçôes, por

eventuais atrâsos, e descontos, poÍ eventuais antecipações de

pagamentos; ê) exigência de seguros, qualdo for o caso; l(V -
instruções e norrnas para os r-ecursos previstos nesta I-ei; xvl -

condiçôes de r€cebimento do objeto da licitaçâo; XVII - outras

ildicações especificas ou peculiares da Licitaçào. § 1o O original

do edital de!,erá ser datado, rubricado em todas as folhas e

assilado pel,a autoridade que o expedir, permanecendo no

processo de licitaçao, e dele exEaindo-se cópias integrais ou

rcsunidâs, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2() Constituem anexos do editâI, dele fazendo pârte integrânte:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas pârtes,

ílcscrrhos, especificaÇões e oulros complemcntos; II - orçamento

estim149 ent ptanithas de qua.nütaüvos e preÇos unitár'ios;

{RedaÇâo.dâda pela I,ei n" 8.883, de 1994) III - a rninuta do

contrato a ser firmado entre a Administraçáo e o licitante

vencedor; I9: as especiÍicaçoes complementares e as no[nas de

execuçào pertinentes à licitaçáo. 1...1"

Estando ainda, cumulado com o Decreto fl. 1O.O24/2O19, de 20 de

setembro de 2O19, o qual regulamenta o pregáo, na forma eletrônica, e,

seu uso visa a aqúsição de bens e â contratação de serviços comuns,

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente

minuta do edita-l atende as prescrições normativas atinentes à matéria.

5. CONCLUSÃO.

PeIo todo exposto, frisando .se que a aná1ise é feita sob o prisma

estritaÍnente jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

rralúÍeza eminentemente técnico administrativa, sendo de
d.lrtaitldrlç! , ','
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responsabilidade dos gestores envolúdos as inforrrrações prestadas, com

base nas quais esta análise .jr.rridica ioi reahzada c no pressuposto de ser

lmpossÍvel aguardar a reaiização de procedimento licitatório sem causar

prejuizo à prestaçâo rtos serviços públicos envoividos, com fulcro nos

termos do art. 38, parágraio único, da tei Federal N". 8.666/93, esta

Assessoria Jurídica OPINA favoravelmente referente ao processo

administrativo n" OO912O23, que tÍeta de abertura de licitação na

rnodalidade Pregão Eletrônico n" OO412O23, pâra atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade corn o disposto no arl igo 55 da Lei 8.666/93, eis que

verificando seu conteúdo estão presentes_ tocias as cláusulas necessárias

a todo contrato administrativo, assim coÍno especiticações necessárias ao

objeto.

Destarte, sendo acolhido ou náo este Parecer Jurídico pela

Autoridade Competente, recomendâmos a devida númeraçâo de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigação esta imposta pela

Legislaçáo, da mesma forma, casó seja enten<lido pela celebração do

contrato.

Pelo todo delimitado, ratificamos que este paÍecer jurídico não

vincula a Autoridade Competênte, posto que a mesma possua a
titularidade da competência do mérito administrativo disposto nesta

situaçáo.

E o Parecer, à consideraç:áo superior.

Axixá do Tocantin e Jâne1r 023

AD RENTE

6511-A

A^V Assessor Juridico
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